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Senhores Acionistas,
Cumprindo a legislação vigente e as normas estabelecidas em nossos Estatutos Sociais, submetemos à
apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A. do exercício
findo em 31 de dezembro de 2009, comparativamente a igual período do ano anterior, bem como o parecer
dos auditores independentes da Deloitte Touche Tohmatsu.
A Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A. é parte de um dos maiores grupos internacionais de seguros, o
Royal & Sun Alliance Insurance Group plc, fundado na Inglaterra em 1710, presente em 28 países e com
operações em 130 localidades. São mais de 20 milhões de clientes e aproximadamente 22 mil funcionários.
No Brasil, é uma empresa reconhecida pela excelência e tradição no mercado corporativo, sendo percebida
pela capacidade de inovar e desenvolver soluções para os mercados onde atua.
No exercício de 2009, os prêmios emitidos líquidos totalizaram R$ 332 milhões e os prêmios retidos cresceram
10%, chegando a R$ 268 milhões. O índice de sinistralidade da Companhia ficou dois pontos abaixo do ano
anterior, fechando o exercício de 2009 em 46%, abaixo da média de mercado. 
Em 2009, houve investimento na capacitação de profissionais, além de melhorias em processos e no Sistema
de Sinistros a fim de proporcionar mais agilidade no atendimento a clientes e corretores.
O ramo de Transportes é o maior segmento de atuação da Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A, sendo a
segunda maior seguradora do mercado brasileiro em seguros de transportes internacionais (importação e

exportação) e líder de mercado com inovações e processos operacionais. Durante o exercício de 2009, o ramo
de Transportes totalizou R$ 151 milhões em prêmios diretos. 
No ramo de Engenharia, a Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A. obteve o crescimento em prêmios diretos de
13% em relação ao ano anterior, garantindo o posicionamento entre as sete principais empresas do mercado. 
Como parte da estratégia de crescimento da Companhia, houve investimento na consolidação da área de
Afinidade como um canal alternativo para a venda de seguros massificados. Assim, o foco e investimentos em
áreas como Tecnologia, Operações e Sinistros garantiram a concretização de parcerias com importantes
empresas nos segmentos de Varejo e Utilities. 
Na área de Operações, o aperfeiçoamento dos processos da Companhia, tornou-os mais acessíveis e ágeis,
oferecendo melhores serviços e atendimento aos corretores e clientes. Foram realizados importantes
investimentos em Tecnologia, como a revisão do sistema de informações gerenciais. 
Considerando a importância do mercado aberto de Resseguros, houve investimento na melhoria de
processos, desenvolvimento de sistemas e capacitação de profissionais, atividades realizadas também com
base na experiência de outras operações internacionais da empresa em mercado aberto de Resseguros. 
Foram realizadas ações internas para promover as melhores práticas de Governança Corporativa e Auditoria
Interna, a fim de focar nos riscos com maior rentabilidade para o negócio. 
Houve investimento em treinamentos para os colaboradores da empresa, com o objetivo de oferecer aos

clientes uma análise de risco ampla, criteriosa e proporcionar um completo entendimento dos riscos
existentes, além de capacitações para os líderes da empresa no desenvolvimento da gestão executiva. 
Ações de relacionamento com corretores e clientes por meio de eventos diferenciados e a terceira edição 
da Campanha de Incentivo Transporte Premiado garantiram o estreitamento dos laços com o canal 
de distribuição.
Por fim, houve uma revisão no Planejamento Estratégico da Companhia, com o objetivo de estabelecer as
diretrizes para um crescimento sustentável da Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A. frente ao cenário
econômico atual e futuro. 
Agradecimentos
Agradecemos aos corretores parceiros, clientes, fornecedores, resseguradores, SUSEP e aos Órgãos
Reguladores brasileiros pela confiança e apoio em nós depositados. À nossa equipe de colaboradores, nossos
sinceros agradecimentos pela garra e comprometimento demonstrados na realização e manutenção dos
negócios, que é a base para continuarmos nosso crescimento no país com confiança no futuro.
Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para outros esclarecimentos que entenderem necessários.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2010
A ADMINISTRAÇÃO

1. Contexto Operacional
A Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A. faz parte do Grupo Royal & SunAlliance (Reino Unido) e tem por
objetivo social a exploração das operações de seguros dos ramos elementares e vida, em quaisquer das suas
modalidades, tais como definido na legislação em vigor, operando através de sucursais nos principais centros
econômicos do país.
2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as normas regulamentares do Conselho
Nacional de Seguros Privados - CNSP e da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e estão sendo
apresentadas segundo os critérios estabelecidos pelas Circulares SUSEP nº 379, de 19 de dezembro de 2008 e
nº 385, de 29 de junho de 2009, que passaram a produzir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2009, emitidas pela
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), que instituíram o novo plano de contas e o modelo de
publicação das demonstrações financeiras das sociedades seguradoras. A principal alteração introduzida no
novo plano de contas que afetou a Seguradora foi a reclassificação das contas de provisões técnicas das
operações de resseguros (PSL, IBNR, PPNG e PCP) do grupo do passivo para o ativo. Adicionalmente, os saldos a
pagar de imposto de renda de pessoa jurídica e de contribuição social sobre o lucro estão sendo apresentados
líquidos de suas respectivas antecipações. Dessa forma, as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de
2008 foram reclassificadas para fins de comparação.
Em 28 de dezembro de 2007, foi promulgada a Lei nº 11.638, que alterou a Lei das Sociedades por Ações (Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976), notadamente em relação ao capítulo XV, sobre matéria contábil, que
entrou em vigor em 1º de janeiro de 2008. Essa Lei teve, principalmente, o objetivo de atualizar a legislação
societária brasileira para possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil
com aquelas constantes nas normas internacionais de contabilidade (IFRS) e permitir que novas normas e
procedimentos contábeis sejam expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM em consonância com
os padrões internacionais de contabilidade.
A Administração adotou integralmente a Lei nº 11.638/07 e a Medida Provisória nº 449/08, posteriormente
transformada na Lei nº 11.941/09, com exceção do ajuste a valor presente para as contas que reflitam
operações de seguros, resseguros, previdência e capitalização, conforme estabelecido pela SUSEP.
3. Principais Práticas Contábeis
a) Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
• A apropriação dos prêmios e cessões em cosseguros e resseguros, e das comissões ao resultado, deduzidos

de cancelamentos e restituições, de acordo com o prazo de vigência das apólices.
• A apropriação dos juros sobre prêmios fracionados, de acordo com o prazo de parcelamento desses prêmios.
• O resultado decorrente de retrocessões de prêmios, comissões, indenizações, provisões técnicas, 

outras receitas e despesas é apropriado mensalmente com base nos valores informados pelo IRB - 
Brasil Resseguros S.A.

b) Caixa e equivalentes de caixa
Os títulos e valores mobiliários com finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa são classificados como caixa e equivalentes
de caixa. Em 31 de dezembro de 2009 e de 2008 eram compostos por saldos de caixa, bancos e aplicações
financeiras com conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa (fundos de investimento).
c) Ativos circulante e realizável a longo prazo - aplicações
Conforme disposto na Circular SUSEP nº 379/08, os títulos e valores mobiliários são classificados de acordo
com a intenção de sua negociação pela Administração, em três categorias específicas, atendendo aos
seguintes critérios de contabilização:
• Títulos para negociação

Aqueles adquiridos com o propósito de serem negociados freqüentemente e de forma ativa devem ser
contabilizados pelo valor de mercado e classificados no ativo circulante; os ganhos e as perdas realizados e
não realizados com esses títulos são reconhecidos na demonstração do resultado.

• Títulos disponíveis para venda
São contabilizados pelo valor de mercado, sendo os seus rendimentos intrínsecos reconhecidos na
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas decorrentes das variações do valor de mercado ainda
não realizados, conforme determinado pela SUSEP, são reconhecidos no patrimônio líquido, líquidos dos
correspondentes efeitos tributários, quando aplicável.

• Títulos mantidos até o vencimento
Aqueles para os quais a Administração possui a intenção e capacidade financeira de manter até o
vencimento devem ser contabilizados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos intrínsecos. 
A capacidade financeira é definida em projeções de fluxo de caixa.
Todos os títulos de renda fixa foram classificados como “Títulos para negociação” (nota explicativa nº 6.b)
e estão avaliados pelo valor de mercado. O valor de mercado dos títulos públicos federais foi obtido na
divulgação do mercado secundário da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de
Capitais - ANBIMA.

d) Provisão para riscos de créditos
A Seguradora constitui provisão para desvalorização e para riscos de créditos em montante julgado suficiente
para fazer face às perdas prováveis na realização de créditos e contas a receber.
e) Demais ativos circulante e realizável a longo prazo
Os saldos em moeda estrangeira, oriundos de operações com seguros realizados com o IRB - Brasil Resseguros
S.A., foram convertidos para reais com base na taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços.
Os demais ativos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidos e,
quando aplicável, o efeito do ajuste desses ativos para o valor de mercado ou de realização.
f) Permanente
Demonstrado ao custo corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995, combinado com os
seguintes aspectos:
• Provisão para perdas consideradas permanentes pela Administração;
• Até 31 de dezembro de 2007, os imóveis foram reavaliados, com base em laudos de peritos independentes em

2005 e 2007. A partir do exercício de 2008, em virtude da Lei nº 11.638/07, essa prática contábil não é mais
utilizada, sendo que a Administração da Seguradora decidiu baixar os saldos da reavaliação desses bens, tendo
como contrapartida a conta de reserva de reavaliação no patrimônio líquido;

• Os saldos do imobilizado são depreciados pelo método linear, com base em taxas que levam em
consideração o prazo de vida útil-econômica dos bens, sendo 25 anos para as edificações, 10 anos para
equipamentos, móveis, máquinas e utensílios e 5 anos para equipamentos de informática e veículos; 

• Os saldos do intangível são amortizados pelo método linear, com base na expectativa de geração de
resultados, que não excede o prazo de 5 anos;

• Os adiantamentos de valores para direito de uso de clientes de terceiros, no segmento de Affinity, são
amortizados conforme prazo de contrato; e

• É efetuada análise anual quanto à capacidade de recuperação dos valores registrados no ativo imobilizado e
intangível, com o objetivo de assegurar que a perda por não-recuperação desses ativos é registrada como
resultado de decisões para descontinuar as atividades relativas a referidos ativos ou quando há evidência de
que os resultados das operações não serão suficientes para assegurar a realização de referidos ativos.

g) Passivos circulante e exigível a longo prazo
• Provisão de prêmios não ganhos - PPNG

Constituída pela parcela dos prêmios emitidos correspondentes ao período de risco não decorrido e no
prazo de vigência das apólices, de acordo com a Resolução CNSP nº 162, de 26 de dezembro de 2006,
alterada pela Resolução CNSP nº 195, de 16 de dezembro de 2008.
Os prêmios a emitir e a provisão de prêmios não ganhos referentes aos riscos vigentes e ainda não emitidos -
RVNE são estimados conforme metodologia elaborada pela Seguradora e a nota técnica atuarial em que
são justificadas essas metodologias, está à disposição da SUSEP, conforme a Resolução CNSP nº 162/06.

• Sinistros a liquidar - PSL
É constituída com base nas estimativas dos valores a indenizar, efetuada por ocasião do recebimento dos
avisos de sinistros até as datas dos balanços. Os valores referentes a sinistros relativos à cosseguro cedido
são contabilizados no ativo na conta de créditos de operações com seguros e resseguros - operações com
seguradoras em contrapartida a conta de sinistros retidos - recuperação.

• Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR
Constituída para todos os ramos de atuação da Seguradora, com base em metodologia desenvolvida pelos
atuários da Seguradora, levando em consideração a sua experiência de sinistralidade.

• Outras Provisões - Provisão complementar de prêmios - PCP
A provisão complementar de prêmios, instituída pela Resolução CNSP nº 162/06 e alterada pela CNSP nº
181/07, é calculada “pro rata die”, tomando por base as datas de início e fim de vigência do risco e o prêmio
comercial retido, sendo seu valor a diferença, se positiva, entre a média da soma dos valores apurados
diariamente no mês da constituição e a PPNG constituída no mês e no mesmo ramo, considerando todos os
riscos vigentes, emitidos ou não, recebidos ou não.

• Ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias)
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais
(fiscais e previdenciárias) são efetuados de acordo com os critérios definidos na Circular SUSEP nº 379/08 e
Norma e Procedimento de Contabilidade - NPC nº 22 do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes
do Brasil, da seguinte forma:
- Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.
- Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, com base na opinião de
assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou
administrativa, e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas
explicativas ou reconhecidos contabilmente para a parcela que houver expectativa de saída de caixa e, aqueles
classificados como perdas remotas não são passíveis de provisão ou divulgação.
- Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-se a demandas judiciais em que estão sendo
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes
discutidos são integralmente registrados nas demonstrações financeiras e atualizados de acordo com a
legislação vigente.

• Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15%, mais adicional de 10% sobre o lucro
tributável acima dos limites previstos em lei, e para contribuição social à alíquota de 9% até 30 de abril de
2008 e de 15% a partir de 1º de maio de 2008. Os impostos diferidos atribuíveis às diferenças temporárias
são registrados no ativo, no pressuposto de sua realização futura.

• Demais passivos
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos.

• Uso de estimativas
A elaboração das demonstrações financeiras requer, por parte da Administração, a utilização de estimativas
e premissas, que no seu melhor julgamento, afetam os montantes apresentados quanto a certos ativos,
passivos, receitas, despesas e outras transações, como, por exemplo, a determinação das provisões técnicas
atuariais, das provisões para passivos contingentes, das provisões para riscos de créditos, entre outras.
Ressaltamos que os valores adotados por estimativas ou a partir de premissas podem diferir dos valores reais
apurados futuramente.

4. Gerenciamento de Riscos
Os principais riscos decorrentes dos negócios da Seguradora são os riscos de juros, de crédito e de liquidez. 
A administração desses riscos envolve diferentes departamentos e contempla uma série de políticas 
e estratégias de alocação de recursos consideradas adequadas pela sua Administração. Essas políticas 
e estratégias são reavaliadas frequentemente pelos Comitês Internos.
a) Risco de taxa de juros
O risco de taxa de juros advém da possibilidade da Seguradora estar sujeita a alterações nas taxas de juros que
possam trazer impactos ao valor presente do portfólio de investimentos.
A Seguradora busca reduzir os impactos das alterações nas taxas de juros através da elaboração de mandatos
de investimento estabelecidos, considerando diversos aspectos, tais como: perfil de negócio de cada
entidade legal, estudos atuariais e aspectos de liquidez.
b) Risco de crédito
O risco de crédito advém da possibilidade da Seguradora não receber os valores decorrentes dos créditos
detidos junto às instituições financeiras decorrentes das aplicações financeiras e dos seguros emitidos.
Com relação ao risco de recebimentos dos prêmios a receber, a política de crédito considera as peculiaridades
das operações de seguros e é orientada de forma a manter a flexibilidade exigida pelas condições de mercado
e pelas necessidades dos clientes.
A Seguradora mantém um plano de alçadas para as operações de aceitação dos riscos e emissão das
respectivas apólices de seguros, que contemplam também a análise do histórico de crédito do cliente e a
exposição ao risco de cada operação.
No tocante à exposição ao risco de crédito relativo às aplicações financeiras, os limites são estabelecidos
através de um Comitê Interno.
c) Risco de liquidez
A gestão do risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos de liquidação dos direitos e
obrigações da Seguradora, assim como a liquidez dos seus instrumentos financeiros. A Seguradora elabora
análises de fluxo de caixa projetado e revisa periodicamente as obrigações assumidas e os instrumentos
financeiros utilizados, sobretudo os relacionados aos ativos garantidores das provisões técnicas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 2009 2008
Caixa e Bancos 3.926 1.306
Quotas de fundos de investimento - renda fixa (não exclusivos) 138.452 79.416
Fundos de investimento - renda fixa (não exclusivos) 419 194
Total 142.797 80.916
6. Aplicações - Circulante e Realizável a Longo Prazo
a) Composição 2009 2008
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 60.811 96.672
Letras do Tesouro Nacional - LTN – 23.587
Quotas de fundos de investimento - renda fixa (não exclusivos) 138.452 79.416
Certificados de Depósito Bancário - CDB 21.123 20.662
Fundos de investimento - renda fixa (não exclusivos) 419 194
Outras aplicações 711 788
Total 221.516 221.319
As quotas de fundos de investimento são apresentadas pelo seu valor nas datas dos balanços e correspondem
a aplicações no Bradesco, Banco Real, Santander, Western Asset Management e Itaú.
b) Títulos para negociação
O custo atualizado, acrescido dos rendimentos auferidos e o valor de mercado dos títulos e valores mobiliários
classificados como títulos para negociação em 31 de dezembro, eram os seguintes:

2009 2008
Custo Valor de Custo Valor de

atualizado mercado atualizado mercado
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 60.827 60.811 96.721 96.672
Letras do Tesouro Nacional - LTN – – 23.781 23.587
Certificados de Depósito Bancário - CDB 21.123 21.123 20.662 20.662
Quotas de fundos de investimento - renda fixa 

(não exclusivos) 138.452 138.452 79.416 79.416
Fundos de investimento - renda fixa (não exclusivos) 419 419 194 194
Outras aplicações 711 711 788 788
Total 221.532 221.516 221.562 221.319
O custo atualizado e o valor de mercado por vencimento estavam distribuídos da seguinte forma: 

2009 2008
Custo Valor de Custo Valor de

atualizado mercado atualizado mercado
A vencer em até 1 ano 60.827 60.811 85.830 85.636
A vencer de 1 até 3 anos 21.123 21.123 55.334 55.285
Vencimento indeterminado 139.582 139.582 80.398 80.398
Total 221.532 221.516 221.562 221.319
Os títulos e valores mobiliários classificados como títulos para negociação foram apresentados no ativo
circulante, independentemente do prazo de vencimento, conforme estabelecido pela Circular SUSEP
nº 379/08.

Nota
ATIVO explicativa 2009 2008

reclassificado
CIRCULANTE 460.383 448.114
Disponível 3.926 1.306
Caixa e bancos 3.926 1.306

Aplicações 6 221.014 220.837
Títulos de renda fixa 82.353 141.115
Quotas de fundos de investimento 138.452 79.416
Outras aplicações 209 306

Créditos das operações com seguros e resseguros 7 179.491 163.946
Prêmios a receber 99.685 85.066
Operações com seguradoras 1.589 3.911
Operações com resseguradoras 84.388 78.145
Outros Créditos Operacionais 467 –
(–) Provisão para riscos de créditos (6.638) (3.176)

Títulos e créditos a receber 9.221 8.359
Títulos e créditos a receber 3.107 3.710
Créditos tributários e previdenciários 8.a 5.298 4.618
Outros créditos 822 37
(–) Provisão para riscos de créditos (6) (6)

Outros valores e bens 21.a 3.347 3.641
Bens à venda 3.347 3.641

Empréstimos e depósitos compulsórios 28 16
Empréstimos e depósitos compulsórios 28 16

Despesas antecipadas 20 58 –
Administrativas 58 –

Despesas de comercialização diferidas 11 22.781 16.697
Seguros e resseguros 22.781 16.697

Despesas de resseguro e retrocessões diferidas 20.517 33.312
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas 20.517 33.312

NÃO CIRCULANTE 98.666 76.806
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 83.032 64.645
Aplicações 6 502 482
Outras aplicações 502 482

Títulos e créditos a receber 82.120 63.647
Créditos tributários e previdenciários 8.b 24.113 20.415
Depósitos judiciais e fiscais 14 58.007 43.232

Outros valores e bens – 2
Outros valores e bens – 2

Empréstimos e depósitos compulsórios 410 452
Empréstimos e depósitos compulsórios 410 452

Despesas antecipadas 20 – 62
Administrativas – 62

PERMANENTE 15.634 12.161
Investimentos – 5
Outros investimentos 57 57
(–) Provisão para desvalorização (57) (52)

Imobilizado 9 7.359 8.399
Imóveis 1.108 1.108
Bens móveis 11.073 10.768
Outras imobilizações 5.081 4.757
(–) Depreciação (9.903) (8.234)

Intangível 10 8.275 3.757
Outros intangíveis 8.275 3.757

TOTAL DO ATIVO 559.049 524.920

Nota
PASSIVO explicativa 2009 2008

reclassificado
CIRCULANTE 349.160 323.991
Contas a pagar 35.141 19.567
Obrigações a pagar 21.f 15.017 7.432
Impostos e encargos sociais a recolher 9.975 5.520
Provisões trabalhistas 3.555 3.116
Impostos e contribuições 4.706 3.307
Outras contas a pagar 21.d 1.888 192

Débitos de operações com seguros e resseguros 36.640 61.635
Operações com seguradoras 2.762 5.483
Operações com resseguradoras 9.373 34.871
Corretores de seguros e resseguros 19.047 13.353
Receitas de comercialização diferidas 2.349 3.009
Outros débitos operacionais 3.109 4.919

Depósitos de terceiros 796 4.580
Provisões técnicas - seguros e resseguros 11 276.583 238.209
Ramos elementares e vida em grupo 276.583 238.209
Provisão de prêmios não ganhos 113.898 99.887
Sinistros a liquidar 149.374 125.361
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 12.761 12.740
Outras provisões 550 221

NÃO CIRCULANTE 75.339 66.231
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 75.339 66.231
Outros débitos 14 75.339 66.231
Provisões judiciais 75.339 66.231

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15 134.550 134.698
Capital social - nacional 1 1
Capital social - estrangeiro 82.807 82.807
Reservas de lucros 51.742 51.890

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 559.049 524.920

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008
(Em milhares de reais)

2009 2008
reclassificado

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimentos de prêmios de seguro, contribuições de previdência 
e taxas de gestão e outras 344.964 321.275

Recuperações de sinistros e comissões 24.353 84.386
Outros recebimentos operacionais (salvados, ressarcimentos e outros) 30.435 72.528
Pagamentos de sinistros, benefícios, resgates e comissões (189.258) (242.602)
Repasses de prêmios por cessão de riscos (85.642) (76.842)
Pagamentos de despesas e obrigações (76.934) (96.116)
Pagamentos de indenizações e despesas em processos judiciais (187) (21)
Outros pagamentos operacionais (17.018) (7.362)
Constituição de depósitos judiciais (15.095) (12.881)
Resgates de depósitos judiciais – 328
Pagamentos de participações nos resultados (3.697) (80)
CAIXA GERADO PELAS OPERAÇÕES 11.921 42.613
Impostos e contribuições pagos (27.382) (44.601)
Juros pagos – (4.203)
Investimentos financeiros 81.382 (7.140)
Aplicações (20.073) (20.000)
Resgates 92.609 –
Rendimentos recebidos - aplicações 8.846 12.860

CAIXA LÍQUIDO GERADO (CONSUMIDO) NAS 
ATIVIDADES OPERACIONAIS 65.921 (13.331)

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Pagamento pela compra de ativo permanente (4.445) (4.731)
Imobilizado (145) (2.118)
Intangível (4.300) (2.613)

Recebimento pela venda de ativo permanente 405 1.479
Imobilizado 405 1.479

CAIXA LÍQUIDO (CONSUMIDO) 
NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (4.040) (3.252)

AUMENTO(REDUÇÃO) LÍQUIDA 
DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 61.881 (16.583)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - nota 5 80.916 97.499
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício - nota 5 142.797 80.916

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008

(Em milhares de reais)

2009 2008
RECEITAS 345.786 351.826
Receitas com operações de seguros 348.964 353.103
Outras 171 460
Provisão para riscos de créditos - reversão (3.349) (1.737)

VARIAÇÕES DAS PROVISÕES TÉCNICAS (27.134) (7.856)
Operações de seguros 27.134 7.856

BENEFÍCIOS E SINISTROS (110.029) (112.245)
Sinistros (110.009) (109.776)
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (20) (2.469)

INSUMOS ADQUIRIDOS  DE  TERCEIROS (70.231) (73.841)
Materiais, energia e outros (12.925) (12.894)
Serviços de terceiros, comissões líquidas (64.050) (63.587)
Variação das despesas de comercialização diferidas 6.744 2.640

VALOR ADICIONADO BRUTO 138.392 157.884
DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO (3.990) (2.757)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE 134.402 155.127
VALOR ADICIONADO RECEBIDO/CEDIDO EM  TRANSFERÊNCIA (49.597) (74.284)
Receitas financeiras 31.198 35.810
Resultado com operações de resseguros cedidos (63.607) (87.540)
Resultado com operações de cosseguros cedidos (17.188) (22.554)

VALOR ADICIONADO  TOTAL  A DISTRIBUIR 84.805 80.843
DISTRIBUIÇÃO DO  VALOR ADICIONADO 84.805 80.843
PESSOAL 39.765 37.572
Remuneração direta 29.932 29.059
Benefícios 7.459 6.153
Encargos Sociais 2.374 2.360

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 21.377 19.912
Federais 21.165 19.654
Estaduais 4 82
Municipais 208 176

REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS DE TERCEIROS 17.211 16.673
Juros 14.795 14.442
Aluguéis 2.416 2.231

REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS PRÓPRIOS 6.452 6.686
Dividendos propostos 1.532 1.588
Lucros retidos 4.920 5.098

Em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, os títulos públicos e privados integrantes da carteira encontravam-se
custodiados no SELIC - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia e na CETIP S.A., respectivamente. 
A custódia das cotas e respectivos papéis dos fundos de investimento são mantidos diretamente pelos
respectivos administradores.
7. Créditos das Operações com Seguros e Resseguros
A composição em 31 de dezembro de 2009 das contas “Créditos das operações com seguros e resseguros”
por idade de vencimento está demonstrada a seguir:

A vencer Vencidas
Até 30 Acima de Até 60 De 61 a Acima de 

dias 31 dias dias 120 dias 120 dias Total
Prêmios a receber 48.997 42.132 7.288 1.181 87 99.685 
Operações com seguradoras 21 29 740 331 468 1.589 
Operações com resseguradoras 63.869 – 2.568 4.186 13.765 84.388 
Outros créditos operacionais – – 467 – – 467 
Subtotal dos créditos das operações 112.887 42.161 11.063 5.698 14.320 186.129
Provisão para riscos de créditos (6.638)
Total líquido 179.491 
8. Créditos Tributários e Previdenciários
Os créditos tributários foram constituídos pela alíquota de 25% (imposto de renda) e 9% (contribuição social)
até 30 de abril de 2008 e de 15% a partir de 1º de maio de 2008.
a) Circulante
Referem-se a créditos tributários de imposto de renda e contribuição social decorrentes de créditos por
diferenças temporárias, no montante de R$ 3.303 (2008 - R$ 2.970) e R$ 1.617 (2008 - R$ 1.417),
respectivamente. O saldo remanescente de R$ 378 (2008 - R$ 231) refere-se a impostos e contribuições a
recuperar e imposto de renda retido na fonte.
b) Realizável a longo prazo
Referem-se aos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social, no montante de R$ 24.113
(2008 - R$ 20.415), decorrentes de créditos por diferenças temporárias, os quais, de acordo com a
Administração, apresentam efetivas perspectivas de realização.
c) Movimentação dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

2009 2008
Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição

renda social Total renda social Total
Saldo inicial em 
31 de dezembro 19.355 5.447 24.802 16.598 3.792 20.390

(+) Constituição de créditos 3.319 1.992 5.311 4.180 2.272 6.452
(–) Realização de créditos (675) (405) (1.080) (1.423) (617) (2.040)
Saldo final em 
31 de dezembro 21.999 7.034 29.033 19.355 5.447 24.802

d) Composição dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
2009 2008

Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
renda social Total renda social Total

Provisões judiciais 18.646 5.417 24.063 16.385 4.030 20.415
Provisões de 
participações nos lucros 857 408 1.265 1.518 835 2.353

Provisão para 
riscos de crédito 1.776 944 2.720 939 442 1.381

Outros 720 265 985 513 140 653
Total 21.999 7.034 29.033 19.355 5.447 24.802
e) Projeção de realização e valor presente dos créditos tributários
O imposto de renda e a contribuição social diferidos serão realizados à medida que as diferenças temporárias
sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal. Para os créditos tributários de
diferenças temporárias relacionadas a ações judiciais em discussão, a realização está condicionada ao
desfecho dos processos.
9. Imobilizado 2009 2008
Edificações 609 609
Terrenos 499 499
Equipamentos 8.037 7.693
Móveis, máquinas e utensílios 464 448
Veículos 2.572 2.627
Benfeitoria em imóveis de terceiros 5.081 4.757
Depreciação acumulada (9.903) (8.234)
Total 7.359 8.399
10. Intangível

2009 2008
Custo Amortização Total Total

Despesas de desenvolvimento de sistemas e direitos 
de uso de software, líquidas de amortizações acumuladas 7.834 (4.020) 3.814 2.803

Direito de uso da base de clientes de terceiros para fins 
de negociação do produto de seguro “Affinity”, líquido 

de amortizações acumuladas 5.299 (838) 4.461 954
Total 13.133 (4.858) 8.275 3.757

Re ser vas de lu cros
Ca pi tal Re ser va de Re ser va Lu cros

so cial rea va lia ção le gal Outras acu mu la dos To tal
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 82.808 810 2.732 42.266 – 128.616
Ajustes de exercícios anteriores - Efeitos da aplicação da Lei nº 11.638/07 - nota 15.b – (810) – – – (810)
Retenção dos dividendos propostos do exercício de 2007,
conforme AGE/AGO de 28 de março de 2008 - nota 15.e – – – 1.794 – 1.794
Lucro líquido do exercício – – – – 6.686 6.686
Proposta de destinação do lucro líquido do exercício
Reserva legal – – 334 – (334) –
Dividendos propostos (R$ 0,18 por ação) – – – – (1.588) (1.588)
Constituição de reserva – – – 4.764 (4.764) –

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008 82.808 – 3.066 48.824 – 134.698
Distribuição dos dividendos propostos de exercícios anteriores,
conforme AGE/AGO de 31 de março de 2009 - nota 15.e – – – (5.068) – (5.068)
Lucro líquido do exercício – – – – 6.452 6.452
Proposta de destinação do lucro líquido do exercício
Reserva legal – – 323 – (323) –
Dividendos propostos (R$ 0,17 por ação) – – – – (1.532) (1.532)
Constituição de reserva – – – 4.597 (4.597) –
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 82.808 – 3.389 48.353 – 134.550

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

Nota
explicativa 2009 2008

reclassificado
Prêmios emitidos líquidos 331.776 330.549
Prêmios resseguros cedidos (63.607) (87.540)
Prêmios retidos 268.169 243.009
Variações das provisões técnicas (27.134) (7.856)
Prêmios ganhos 17 241.035 235.153
Sinistros retidos 17 (110.029) (112.245)
Despesas de comercialização 17 (52.129) (53.538)
Outras receitas e despesas operacionais 18.a (4.338) (2.198)
Despesas administrativas 18.b (70.273) (68.603)
Despesas com tributos 18.c (9.976) (8.930)
Resultado financeiro 18.d 16.403 21.368
Resultado patrimonial 18.e 353 310
Resultado operacional 11.046 11.317
Ganhos e perdas com ativos não correntes 18.f 171 611
Resultado antes dos impostos e participações 11.217 11.928
Imposto de renda 19 (2.835) (3.162)
Contribuição social 19 (1.731) (1.873)
Participações sobre o resultado (199) (207)
Lucro líquido do exercício 6.452 6.686
Quantidade de ações 8.971.033 8.971.033
Lucro líquido por ação 0,72 0,75

continua



Aos Administradores e Acionistas da
Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A.
São Paulo - SP
1. Examinamos o balanço patrimonial da Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A. (“Seguradora”) em
31 de dezembro de 2009 e de 2008, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado correspondentes aos exercícios findos naquelas
datas, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações financeiras. 
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas brasileiras de auditoria e compreenderam: 

(a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e os sistemas
contábil e de controles internos da Seguradora; (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das
estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração da Seguradora, bem como da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
3. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A. em
31 de dezembro de 2009 e de 2008, o resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido,
os seus fluxos de caixa e os valores adicionados correspondentes aos exercícios findos nessas datas, de acordo

com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2010

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
José Barbosa da Silva Júnior
Contador - CRC nº 1 SP 128132/O-0
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008
(Em milhares de reais)
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11. Provisões Técnicas e Despesas de Comercialização Diferidas
2009

Provisões técnicas
Provisão de

sinistros
Principais Despesas de Provisão de Sinistros ocorridos Outras
classes de comercialização prêmios não a liquidar mas não provisões
negócios diferidas ganhos (a) avisados PCP
Transportes 8.375 34.296 38.478 5.894 359
Automóveis 4.387 25.868 20.149 1.121 –
Patrimonial 8.477 45.059 54.935 369 78
Responsabilidade 1.240 7.642 23.858 1.841 –
Pessoas 302 1.033 11.954 3.536 113
Total 22.781 113.898 149.374 12.761 550

2008
Provisões técnicas

Provisão de
sinistros

Principais Despesas de Provisão de ocorridos Outras
classes de comercialização prêmios não Sinistros mas não provisões
negócios diferidas ganhos a liquidar avisados PCP
Transportes 1.340 7.292 26.736 6.467 46
Automóveis 3.613 23.015 17.772 718 –
Patrimonial 10.446 59.985 51.652 39 76
Responsabilidade 1.156 9.061 21.017 1.189 –
Pessoas 142 534 8.184 4.327 99
Total 16.697 99.887 125.361 12.740 221
(a) Em 31 de dezembro de 2009 a Seguradora possui processos de sinistros em demanda judicial em diversos
estágios processuais, registrados nessa rubrica, no montante de R$ 59.342, com a seguinte classificação de
risco.

Quantidade Valor Valor
Risco de processos reclamado provisionado
Perda provável 90 9.146 8.192
Perda possível 518 78.203 49.423
Perda remota 56 9.016 1.727
Total 664 96.365 59.342
12. Garantia das Provisões Técnicas
Para cobertura das provisões técnicas, a Seguradora mantém os seguintes bens e valores retidos ou
vinculados à SUSEP:

2009 2008
Quotas de fundos de investimento - renda fixa (não exclusivos) 134.331 34.854
Letras do Tesouro Nacional - LTN – 23.587
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 60.811 96.672
Total 195.142 155.113
Os montantes de depósitos especiais no IRB - Brasil Resseguros S.A. e direitos creditórios, já líquidos dos
prêmios vencidos e não pagos, nos montantes de R$ 209 e R$ 49.890, respectivamente (2008 - R$ 306 e 
R$ 31.933, respectivamente), foram deduzidos das provisões técnicas para fins de cobertura.
13. Transações e Saldos com Partes Relacionadas
A remuneração do pessoal-chave da Administração, que compreendem funcionários que tem autoridade e
responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Seguradora, é composta
exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo montante destinado no exercício de 2009 foi de R$ 2.078
(2008 - R$ 1.863). A Seguradora não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou
remuneração baseada em ações.
A Seguradora mantém rateio de despesas com a Royal & Sun Alliance Insurance Plc - Escritório de
Representação no Brasil Ltda., referente a despesas do compartilhamento de estrutura e mão de obra,
suprimentos e fornecimentos, bem como efetua cessões de  resseguros com a Royal & Sun Alliance Insurance
Plc - UK (resseguradora admitida), através de contratos automáticos e facultativos. As transações entre partes
relacionadas decorrentes dessas atividades encontram-se apresentadas abaixo: 

2009
Ativo Passivo Receitas Despesas

Royal & Sun Alliance Insurance Plc - UK 7.008 1.627 – 4.039
Royal & Sun Alliance Insurance Plc - Escritório 
de Representação no Brasil Ltda. 200 – 200 –

Total 7.208 1.627 200 4.039
14. Outros Débitos - Provisões Judiciais

2009 2008
Depósito Provisão Depósito Provisão 

Provisão judicial Líquida Provisão judicial Líquida
Obrigações legais - fiscais 
e previdenciárias (a) 69.703 (54.694) 15.009 61.050 (39.599) 21.451

Contingências trabalhistas (b) 4.773 (2.908) 1.865 4.544 (3.230) 1.314
Contingências cíveis (c) 860 (12) 848 634 (10) 624
Outras 3 (393) (390) 3 (393) (390)
Total 75.339 (58.007) 17.332 66.231 (43.232) 22.999
a) Obrigações legais (fiscais e previdenciárias)
Os valores registrados nessa rubrica são relacionadas, principalmente, a discussões judiciais, registradas no
exigível a longo prazo. Essas ações, quando requerida, estão amparadas por depósitos judiciais classificados
no realizável a longo prazo. A Seguradora constitui provisão, apoiada na opinião de seus consultores
jurídicos, conforme suas probabilidades de êxito e relevância. As discussões judiciais referentes a
questionamentos de obrigações legais foram integralmente provisionadas e classificadas na conta
“Obrigações legais (fiscais e previdenciárias)”, independentemente de sua probabilidade de êxito.
As principais ações fiscais e os saldos dos correspondentes depósitos judiciais podem assim ser resumidos:

Obrigações legais Depósitos judiciais
2009 2008 2009 2008

(iii) (iii)
Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - 
COFINS (ii) 59.201 50.548 44.370 29.275

Programa de Integração Social - 
PIS (ii) 7.160 7.160 7.024 7.024

Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS (ii) 2.195 2.195 2.195 2.195

Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS (i) 1.147 1.147 1.105 1.105

Total 69.703 61.050 54.694 39.599
(i) Perda remota
(ii) Perda possível
(iii) Registrada na conta de “títulos e créditos a receber - depósitos judiciais e fiscais”, no ativo realizável a
longo prazo
COFINS - não recolhimento da COFINS, instituída pela Lei nº 9.718/98.
PIS - não recolhimento do PIS na forma instituída pela Emenda Constitucional de Revisão nº 1/94 e legislação
ordinária posterior.
INSS - questionamento sobre comissão de corretagem incidente no INSS.
ICMS - as ações em andamento referem-se ao questionamento da constitucionalidade da obrigação de
pagamento do ICMS sobre salvados.
b) Contingências trabalhistas
Ações de vínculo empregatício e direitos trabalhistas referem-se aos questionamentos de equiparação salarial
e horas extras, registradas de acordo com suas possibilidades de perda estabelecidas pelos consultores
jurídicos da Seguradora e a pedidos de indenização de empresas jurídicas que atuavam como representações
da Seguradora.
c) Contingências cíveis
Em 31 de dezembro de 2009, o saldo da provisão das contingências cíveis refere-se, basicamente, a ações
que, na opinião dos consultores jurídicos da Seguradora, apresentam risco de perda provável ou expectativa
de saída de caixa.

d) Composição das contingências
2009

Contingências/Risco de Perda Quantidade Reclamado Provisionado
Obrigações legais
Possível 11 68.556 68.556
Remota 3 1.147 1.147

14 69.703 69.703
Contingências trabalhistas
Provável 12 4.129 4.168
Possível 11 1.056 457
Remota 4 333 148

27 5.518 4.773
Contingências cíveis
Provável 6 146 160
Possível 68 7.049 650
Remota 5 129 50

79 7.324 860
Outras
Provável 1 3 3

1 3 3
Total 121 82.548 75.339
e) Movimentação das contingências

Fiscais Trabalhistas Cíveis Outras
Saldo em 31 de dezembro de 2008 61.050 4.544 634 3
Constituições/atualização monetária 9.970 839 1.404 –
Reversões/baixas/pagamentos (1.317) (610) (1.178) –
Saldo em 31 de dezembro de 2009 69.703 4.773 860 3
15. Patrimônio Líquido
a) Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, está representado por 8.971.033 ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal.
b) Reserva de reavaliação
Refere-se à reavaliação dos terrenos e edificações, líquida do imposto de renda e contribuição incidentes,
refletidos na provisão para tributos diferidos no exigível a longo prazo, até 30 de junho de 2008. Em virtude
da Lei nº 11.638/07, essa prática contábil não é mais utilizada, sendo que a Administração da Seguradora
decidiu baixar os saldos da reavaliação desses bens, tendo como contrapartida a conta de reserva de
reavaliação no patrimônio líquido no valor de R$ 810.
c) Reserva legal
Constituída, ao final de cada exercício social, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser
utilizada para a compensação de prejuízos ou para aumento do capital social.
d) Outras reservas de lucros
Correspondem à parcela do lucro líquido remanescente, após as deduções legais e a constituição da reserva
legal, ao final de cada exercício social, sujeita à deliberação da Assembléia Geral.
e) Dividendos
De acordo com as disposições estatutárias, cada ação tem direito a um voto nas Assembléias Gerais, sendo
garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos
termos da legislação societária brasileira.
Em 28 de março de 2008, as Assembléias Geral Ordinária e Extraordinária deliberaram pelo não pagamento
de R$1.794, referente aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2007, decidindo reter sua
totalidade na conta “Outras reservas de lucros”, conforme permitido pela Lei das Sociedades por Ações.
Em 31 de março de 2009, as Assembléias Geral Ordinária e Extraordinária deliberaram pelo pagamento de 
R$ 5.068, referente aos dividendos mínimos obrigatórios dos exercícios de 2006 e 2007.
Durante o exercício de 2009, foram distribuídos dividendos no montante de R$1.532 (R$1.588 em 2008),
referentes aos lucros acumulados nos exercícios de 2009, e correspondentes a R$0,17 (R$0,18 em 2008) 
por ação.
16. Instrumentos Financeiros
A Seguradora participa de operações envolvendo instrumentos financeiros que se destinam a atender às
estratégias operacionais e de cobertura das provisões técnicas e estão apresentados, substancialmente, sob a
rubrica “Aplicações”. A administração desses riscos é efetuada, principalmente, por intermédio de
instituições financeiras com as quais a Seguradora opera.
O valor contábil desses instrumentos financeiros equivale ao seu valor de mercado.
Em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, a Seguradora não operou com instrumentos financeiros derivativos.
17. Ramos de Atuação da Seguradora
Estão sendo detalhados a seguir os principais ramos de atuação, bem como os respectivos montantes 
de prêmios ganhos, sinistros retidos, despesas de comercialização e índices de sinistralidade e 
de comissionamento:

2009
Índices - %

Principais classes Prêmios Sinistros Despesas de Comissio-
de negócios ganhos retidos comercialização Sinistralidade namento
Transportes 110.313 (51.338) (23.356) 47 21
Patrimonial 57.409 (24.540) (15.625) 43 27
Automóveis 39.030 (19.646) (6.607) 50 17
Pessoas 25.111 (12.097) (4.954) 48 20
Responsabilidade 9.172 (2.408) (1.587) 26 17
Total 241.035 (110.029) (52.129) 46 22

2008
Índices - %

Principais classes Prêmios Sinistros Despesas de Comissio-
de negócios ganhos retidos comercialização Sinistralidade namento
Transportes 119.550 (56.932) (25.162) 48 21
Patrimonial 49.790 (23.596) (15.722) 47 32
Automóveis 32.987 (17.237) (6.224) 52 19
Pessoas 24.555 (11.998) (5.293) 49 22
Responsabilidade 8.271 (2.482) (1.137) 30 14
Total 235.153 (112.245) (53.538) 48 23
18. Detalhamento de Contas da Demonstração do Resultado

2009 2008
a) Outras receitas e despesas operacionais

Recuperação com custo de apólice 2.805 2.923
Excedente técnico 809 483
Despesas com inspeção de riscos (3.774) (4.691)
Lucros atribuídos (435) (453)
Constituição para riscos de créditos (3.349) (1.736)
Outras despesas/receitas operacionais (394) 1.276

Total (4.338) (2.198)
b) Despesas administrativas

Despesas com pessoal próprio (46.399) (43.315)
Despesas com serviços de terceiros (5.177) (7.409)
Despesas com localização e funcionamento (16.518) (16.473)
Despesas com publicidade e propaganda (1.734) (937)
Despesas com publicações (281) (200)
Despesas com donativos e contribuições (146) (38)
Outras despesas administrativas (18) (231)

Total (70.273) (68.603)
c) Despesas com tributos

Despesas com COFINS (7.610) (6.696)
Despesas com PIS (1.245) (1.190)
Despesas com taxa de fiscalização (427) (427)
Despesas com impostos estaduais (4) (82)
Despesas com impostos municipais (208) (174)
Outras despesas com tributos (482) (361)

Total (9.976) (8.930)

2009 2008
d) Resultado financeiro

Receitas com títulos de renda fixa - privados 9.381 12.740
Receitas com títulos de renda fixa - públicos 10.887 14.961
Receitas financeiras com operações de 
seguros e resseguros 10.682 8.026

Outras receitas financeiras 248 82
Subtotal 31.198 35.809
Despesas financeiras com operações de seguros (13.182) (11.909)
Despesas financeiras com juros sobre tributos (1.422) (2.268)
Outras despesas financeiras (191) (264)

Subtotal (14.795) (14.441)
Total 16.403 21.368
e) Resultado patrimonial
Receitas com imóveis de renda 358 310
Outras despesas (5) –

Total 353 310
f) Ganhos e perdas com ativos não correntes
Resultado na alienação de bens do ativo permanente 161 750
Outras receitas/despesas 10 (139)

Total 171 611
19. Imposto de Renda e Contribuição Social

2009 2008
Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social

Resultado antes dos tributos e participações 11.217 11.217 11.928 11.928
Encargos calculados na forma 

da legislação fiscal (nominal) (2.804) (1.683) (2.982) (1.789)
Efeitos tributários dos ajustes efetuados:

Adições:
Participações nos lucros (807) (484) (859) (515)
Despesas com tributos não dedutíveis (2.148) (1.288) (2.218) (1.331)
Despesas com sinistros (683) (410) (465) (307)
Provisão para riscos de créditos (1.776) (1.066) (939) (563)
Outras adições (333) (199) (1.178) (708)
Exclusões:
Participações nos lucros 859 515 763 457
Despesas com sinistros 513 308 652 391
Participação nos lucros - corretores 659 395 451 271
Provisão para riscos de créditos 939 563 507 304
Outras exclusões 102 32 312 188

Encargos efetivos (5.479) (3.317) (5.956) (3.602)
Ajustes tributários oriundos das 

diferenças intertemporais 2.644 1.586 2.794 1.729
Total da despesa no exercício (2.835) (1.731) (3.162) (1.873)
20. Patrimônio Líquido Ajustado, Margem de Solvência e Capital Mínimo Requerido
Em 31 de dezembro, as composições do patrimônio líquido ajustado, margem de solvência e capital mínimo
requerido, podem ser assim resumidas:

2009 2008
Patrimônio líquido 134.550 134.698
Despesas antecipadas (58) (62)

Patrimônio líquido ajustado - PLA 134.492 134.636
0,20 do prêmio retido anual médio dos últimos 12 meses 53.634 48.602
0,33 do sinistro retido anual médio dos últimos 36 meses 36.482 33.940

Margem de solvência 53.634 48.602
Suficiência da margem de solvência 80.858 86.034
PLA 134.492 134.636
Capital base 15.000 15.000
Capital adicional de subscrição 34.595 55.114
Capital mínimo requerido 49.595 70.114

Suficiência de capital 84.897 64.522
A margem de solvência compreende o maior valor entre a média anual dos prêmios retidos e sinistros retidos.
21.Outras Informações
a) A rubrica “Outros valores e bens”, no ativo circulante, refere-se, substancialmente, a bens salvados,
recuperados de roubos e furtos de automóveis, registrados por seu valor estimado de realização.
b) Os encargos tributários e as contribuições apurados e recolhidos pela Seguradora e as declarações de
rendimentos estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais com prazo prescricional de 5 anos.
c) Em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, não foi requerida a constituição de provisão de insuficiência de
prêmios, com base em fórmula estabelecida pelo CNSP.
d) A rubrica “Outras contas a pagar”, no passivo circulante, refere-se, substancialmente, à reclassificação de
saldo credor de reconciliação bancária.
e) De acordo com o dispositivo da Circular SUSEP nº 310/05, os custos com assistência 24 horas a serem
repassados às prestadoras desses serviços, caracterizados como atividades complementares aos contratos de
seguros, foram classificados na rubrica “Obrigações a pagar”, no passivo circulante, os quais, em 31 de
dezembro de 2009, montam a R$ 2.734 (2008 - R$ 2.079).
f) A rubrica “Obrigações a pagar”, no passivo circulante de 2009, refere-se, substancialmente, a dividendos a
pagar de R$ 8.188, prestação de serviços com assistência 24 horas de R$ 2.734 e participações nos lucros a
pagar de R$ 3.428.
22. Pronunciamentos Contábeis Editados até 2009 e que Entrarão em Vigor a Partir de 2010
Com o advento da Lei nº 11.638/07, que atualizou a legislação societária brasileira para possibilitar o
processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes nas normas
internacionais de contabilidade (IFRS), novas normas e pronunciamentos técnicos contábeis vêm sendo
expedidos em consonância com os padrões internacionais de contabilidade pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC.
Até a data de preparação destas demonstrações financeiras, novos pronunciamentos técnicos haviam sido
emitidos pelo CPC e aprovados por Deliberações da CVM, para aplicação mandatória a partir de 2010. 
Os CPCs que serão aplicáveis para a Seguradora, considerando-se suas operações, são:
Principal CPC: 11 - Seguros
As principais modificações introduzidas pelo CPC 11 são:
• Necessidade de classificação dos contratos emitidos entre contratos de seguros, de prestação de serviços e

de investimentos.
• Necessidade de separação dos derivativos embutidos e componentes de depósito existentes em um

contrato principal (de seguros), e de sua avaliação por seu valor justo.
• Proibição de reconhecimento de provisões para sinistros futuros, se esses sinistros forem originados de

contratos de seguros que não vigentes (como provisões para catástrofe ou para equalização de risco).
• Necessidade de elaboração de teste anual do passivo relacionado a contratos de seguros ou participação

discricionária (LAT - Liability Adequacy Test).
• Mensuração a valor justo dos passivos e ativos de contratos de seguros assumidos em uma combinação de

negócios ou transferência de carteira (sujeito à regulamentação adicional).
• Permissão para reconhecimento da característica de participação discricionária ou como passivo ou como

um componente separado do patrimônio líquido.
• Novas exigências de divulgação relativas a contratos de seguros.
Demais CPCs:
15 - Combinação de negócios;
21 - Demonstração intermediária;
22 - Informação por segmento;
23 - Políticas contábeis, mudanças de estimativa e restituição de erro;
24 - Eventos subseqüentes;
25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes;
26 - Apresentação das demonstrações financeiras;
27 - Ativo imobilizado;
28 - Propriedade para investimento;
30 - Receitas;
31 - Ativo não circulante mantido para venda e operação descontinuada;
32 - Tributos sobre o lucro; e
33 - Benefícios a empregados.
38 - Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração;
39 - Instrumentos financeiros - Apresentação;
40 - Instrumentos financeiros - Evidenciação.
A Administração da Seguradora está analisando os impactos das alterações introduzidas por esses novos
pronunciamentos. No caso de ajustes decorrentes da adoção das novas práticas contábeis a partir de 1º de
janeiro de 2010, a Companhia deverá avaliar a necessidade de re-mensurar os efeitos que seriam produzidos
em suas demonstrações financeiras de 2009, para fins de comparação, caso esses novos procedimentos já
estivessem em vigor desde o início do exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2009.

PARECER ATUARIAL

Aos Senhores Administradores e Acionistas da Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A.
Elaboramos a Avaliação Atuarial das Provisões Técnicas da Royal & SunAlliance Seguros (Brasil) S.A.,
data-base de 31 de dezembro de 2009, conforme estabelecido na Circular SUSEP nº 272/04. 
A nossa responsabilidade é a de emitir um Parecer Atuarial sobre as provisões técnicas analisadas na avaliação
atuarial.
Foram examinadas as provisões técnicas, referentes à 31 de dezembro de 2009, correspondentes a: provisão
de prêmios não ganhos, provisão para riscos vigentes mas não emitidos, provisão complementar de prêmios,

provisão de insuficiência de prêmios, provisão de sinistros a liquidar e provisão de sinistros ocorridos e não
avisados.
Nossos exames foram conduzidos de acordo com os princípios atuariais aplicáveis, internacionalmente
aceitos, e compreenderam, principalmente, avaliar a adequação das Provisões Técnicas em relação aos
compromissos, passados e futuros da Companhia, com os segurados.
Desta forma, verificamos a precisão dos dados, a metodologia e consistência das Provisões Técnicas
constituídas, bem como, a movimentação na carteira por tipo de ramo de seguro, durante o período

compreendido entre 1º de janeiro de 2009 e 31 de dezembro de 2009.
Pela nossa avaliação não foi necessária a constituição da Provisão de Insuficiência de Prêmios.
Com base nos estudos efetuados, ratificamos que os critérios estabelecidos nas normas vigentes e nas Notas
Técnicas dos produtos estão sendo obedecidos, e que as Provisões Técnicas constituídas, na data de 31 de
dezembro de 2009, encontram-se adequadas em todos os aspectos relevantes no que diz respeito às práticas
atuariais aplicáveis.
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